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PROJETO DE LEI N° 014, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2022.

"ALTERA O ARTIGO 21 DA LEI MUNICIPAL N° 808, DE 02 DE JANEIRO DE 2012 QUE ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES, INSTITUI O RESPECTIVO QUADRO DE CARGOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”


GILMAR FÜHR, PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte:

LEI

Art. 1°. Fica alterado o artigo 21 da LEI MUNICIPAL N°808, DE 02 DE JANEIRO DE 2012, no sentido de revogar o disposto no inciso I do §1º, alterar conteúdo do inciso II do §1º e revogar o conteúdo do §2º, passando a ter a seguinte redação:
 

Art. 21 - O provimento das funções gratificadas é privativo de Servidor público efetivo do Município ou posto à disposição do Município sem prejuízo de seus vencimentos no órgão de origem.   

§1º – São atribuídas as seguintes gratificações por exercício de atividade de natureza especial:

I – REVOGADO  
II – no valor de 45% do padrão de referência estabelecido no art. 28 desta Lei, ao Motorista que for designado para exercer suas funções de transporte de pacientes;  

[...]
§2º - REVOGADO
Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                                           Presidente Lucena, 15 de fevereiro de 2022.

        GILMAR FÜHR 
                 Prefeito Municipal.
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 014, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2022
O Projeto de Lei n° 014/2022 tem o objetivo de alterar o artigo 21 da Lei Municipal 808/2012, a qual ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES, INSTITUI O RESPECTIVO QUADRO DE CARGOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

De análise da legislação de 2012, constatou-se algumas incoerências, as quais busca-se corrigir com a presente proposta. Veja-se:

O artigo 21 da referida lei traz a seguinte redação:

Art. 21 - O provimento das funções gratificadas é privativo de Servidor público efetivo do Município ou posto à disposição do Município sem prejuízo de seus vencimentos no órgão de origem.   

§1º – São atribuídas as seguintes gratificações por exercício de atividade de natureza especial:

I – no valor de 60 % do padrão de referência estabelecido no art. 28 desta Lei, ao Motorista que for designado para exercer suas atribuições no Gabinete do Prefeito, para dirigir veículo oficial de representação;  

II – no valor de 120 % do padrão de referência estabelecido no art. 28 desta Lei, ao Motorista que for designado para exercer suas funções de transporte de pacientes;  

III – no valor de 95 % do padrão de referência estabelecido no art. 28 desta Lei ao Servidor que for designado para exercer as funções da Junta de Serviço Militar e de Carteiras de Trabalho.  

IV – outras, determinadas em lei específica.   

§2º - Os Servidores que forem designados para gratificações por exercício de atividades de natureza especial ficarão dispensados do controle do ponto e por isso não receberão horas extras.  

No §2º da referida Lei, tem-se que servidores ocupantes de cargos de natureza especial ficariam dispensados do controle do ponto, bem como deixariam de receber hora extra caso o Município necessitasse de seus serviços fora do horário normal de trabalho. Todavia, o artigo 55 da LEI MUNICIPAL N°807, DE 02 DE JANEIRO DE 2012, que "DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA", expressamente determina que seja realizado o controle do ponto dos servidores públicos municipais, em especial, àqueles detentores de cargo efetivo. Deste modo, visando corrigir tal incongruência, busca-se revogar o §2º que limita esse controle por parte da Administração.

Do mesmo modo, diante da cabal incidência de horas extras, tem-se a necessidade de adequar o percentual alcançado aos motoristas designados a exercer a função de condução de pacientes, a fim de garantir uma isonomia entre as funções desempenhadas e o valor a ser percebido por estes, buscando uma equação mais justa e correta.

Por fim, diante da clara desnecessidade de existência de gratificação para aquele servidor que for designado para exercer suas atribuições no Gabinete do Prefeito, para dirigir veículo oficial de representação, busca-se com a presente alteração, excluir esta previsão da legislação municipal
Deste modo, consoante disposto no corpo do projeto de lei, o artigo 21 da Lei 808/2012 passaria a ter a seguinte redação (em destaque as alterações sugeridas):

Art. 21 - O provimento das funções gratificadas é privativo de Servidor público efetivo do Município ou posto à disposição do Município sem prejuízo de seus vencimentos no órgão de origem.   

§1º – São atribuídas as seguintes gratificações por exercício de atividade de natureza especial:

I – REVOGADO  
II – no valor de 45 % do padrão de referência estabelecido no art. 28 desta Lei, ao Motorista que for designado para exercer suas funções de transporte de pacientes;  

III – no valor de 95 % do padrão de referência estabelecido no art. 28 desta Lei ao Servidor que for designado para exercer as funções da Junta de Serviço Militar e de Carteiras de Trabalho.  

IV – outras, determinadas em lei específica.   

§2º - REVOGADO
Por não acarretar qualquer aumento nas despesas fixas municipais - muito pelo contrário - dispensa-se o cálculo de impacto.

Certo de podermos contar com a aprovação do presente Projeto de Lei e, com o bom senso dos nobres edis, encaminhamos o PROJETO DE LEI Nº 014/2022, antecipamos votos de consideração e apreço.

                                                                                       GILMAR FÜHR  

                                                                                       Prefeito Municipal

